Excecéo de pré-executividade - Cédula de crédito
industrial - Obrigacéo do avalista - Natureza
cambial - Prescricéo do titulo - Extincao da
obrigacéo - Contrato de abertura de crédito

fixo - Fiador - Interrupcao da prescrigéo
pelo ajuizamento de busca e apreensao
contra devedor principal - Art. 204, § 3°,
do Cadigo Civil - Inteligéncia - Intimagao do
garantidor - Auséncia de citacéo - llegitimidade
passiva - Expropriacéo - Impossibilidade -
Agravo - Inépcia da peca recursal - Inocorréncia

Ementa: Agravo de instrumento. Excecédo de pré-executi-
vidade. Cédula de crédito industrial. Avalista. Contrato de
abertura de crédito fixo. Fiador. Interrupcéo da prescricéo
pelo ajuizamento de busca e apreensdo contra devedor
principal. Intimagé@o do garantidor. Auséncia de citacdo.

- As cédulas de crédito aplicam-se as disposicées da
LUG, sendo o prazo prescricional de trés anos a partir
do vencimento.

- A obrigacdo do avalista é de natureza cambial, pelo que
se extingue com a prescricéo do fitulo.

- A mera intimacd@o do avalista para ciéncia da demanda
de busca e apreensdo nédo tem o cond@o de interromper
a prescri¢éo do fitulo de crédito.

- Em relacdo ao contrato de crédito, a interrupcéo da
prescricéo produzida contra o devedor principal prejudica
o fiador, nos termos do art. 204, § 3°, do Cédigo Civil.

- Néo tendo havido regular citacdo dos fiadores, estes
ndo sdo partes legitimas no processo, ndo podendo sofrer
qualquer ato expropriatério.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0378.05.
017697-3/001 - Comarca de Lambari - Agravantes:
Dirce de Melo Ferreira e outro, José Nivaldo Ferreira -
Agravado: Banco do Brasil S.A. - Interessada: Audrey de
Melo Ferreira, firma individual - Relator: DES. AMORIM
SIQUEIRA
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Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9° Camara Civel do
Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na confor-
midade da ata dos julgamentos, em DAR PROVIMENTO
AO RECURSO.

Belo Horizonte, 3 de junho de 2014. - Amorim
Siqueira - Relator.

Notas taquigréficas
DES. AMORIM SIQUEIRA - Trata-se de agravo

de instrumento interposto por Dirce de Melo Ferreira e
José Nivaldo Ferreira contra a decisdo de f. 104/112-TJ,
proferida pelo MM. Juiz da Vara Unica da Comarca de
Lambari/MG, nos autos da “acéo de depdsito/execucéo”
movida pelo Banco do Brasil S.A.

O Magistrado rejeitou a excecéo de pré-executivi-
dade interposta pelos agravantes, ao fundamento de que
se trata de tftulos executivos liquidos, certos, exigiveis e
ndo prescritos, sendo os excipientes partes legftimas para
figurar no polo passivo.

Sustentam os recorrentes, em sintese, que nunca
foram citados na agéo que o banco recorrido move
contra Audrey de Melo Ferreira e somente vieram a fer
ciéncia desta quando tiveram pedido de bloqueio de
seus bens, |@ transcorrido o prazo para se defenderem.
Afirmam que jamais fizeram parte da demanda e, desse
modo, ndo podem ser expropriados de seus bens sem
que lhes seja oportunizada a apresentacdo de defesa.
Argumentam que os titulos nos quais sdo garantidores
por aval e fianca estdo prescritos, uma vez que o reque-
rido deixou de inclui-los no polo passivo da demanda e,
assim, a prescricGo em relacdo a eles néo foi interrom-
pida pelo ajuizamento da acdo. Diante disso, requerem
que a excecdo de pré-executividade seja acolhida para
declarar a ilegitimidade de ambos os agravantes, bem
como a prescricdo dos fitulos que compdem o processo
de execucdo.

Postularam o recebimento do recurso no efeito
suspensivo e o seu provimento para reformar a
decisdo agravada.

Efeito suspensivo indeferido as f. 126/126-v.-TJ.

Em contraminuta, alega o agravado que nédo foram
preenchidos os requisitos para a concessdo de efeito
suspensivo ao agravo. Aduz que os recorrentes n&o
juntaram, nos autos do agravo, peticdo de excecdo de
pré-executividade nem comprovacéo da alegacdo de
ilegitimidade passiva. Acrescenta que ndo pode a excegdo
de pré-executividade causar a suspensdo da execucdo,
que somente pode dar-se nas hipéteses do art. 791 do
CPC. Ressalta que é necessdrio prova pré-constituida
para a interposicdo da objecdo, uma vez que os argu-
mentos que dependam de dilacdo probatéria devem ser
arguidos em sede de embargos. Sustenta que, no caso, a
alegacéo de ilegitimidade passiva depende de producéo
de provas. Alega que ndo ocorreu a prescricdo, uma vez
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que o prazo foi interrompido pelo ajuizamento da acéo
de busca e apreensao.

Decido.

Presentes os
conheco do recurso.

Compulsando os autos, observa-se que os agra-
vantes sdo avalistas em duas cédulas de crédito indus-
trial e fiadores em um contrato de abertura de crédito fixo,
contraidos para a aquisicdo de equipamentos, a saber,
impressoras, dados em alienacdo fiducidria em garantia
das obrigacées. Diante do inadimplemento do devedor
principal, o banco agravado ajuizou acdo de busca e
apreensdo, requerendo, na inicial, a intimacéo dos agra-
vantes para tomarem ciéncia da demanda.

Inicialmente, tendo o agravado tecido argumentos
preliminares, incumbe analisé-los. Razéo nédo assiste ao
agravado, no tocante & inépcia da peticdo do agravo de
instrumento. Isso porque o recorrente ofereceu, junto &
peca, os documentos considerados essenciais nos termos
da legislacdo processual. Nao obstante, observa-se que,
ao contrério do arguido pelo agravado, a minuta da
objecdo de pré-executividade instruiu o presente agravo,
consoante se vé ds f. 70/78-TJ. Além disso, insta salientar
que o efeito suspensivo contra o qual se insurge o agra-
vado ndo decorre da objecdo de pré-executividade, mas
da disciplina processual do agravo de instrumento, que
autoriza a concess@o da suspensdo da deciséo agravada,
quando presentes os requisitos para tanto.

Llado outro, alega o agravado que a matéria
aduzida na objecéo depende de producéo de prova, pelo
que ndo se pode conhecer da excecdo de pré-executivi-
dade. Sem razdo, também nesse ponto, o recorrido. Os
agravantes alegam ilegitimidade passiva em razdo da
prescricdo, matéria unicamente de direito, que prescinde,
no caso, de dilag@o probatéria, bastando para a andlise
os documentos que j& se encontram nos autos.

Assim, afastadas as preliminares, passo & andlise do
meérito.

Alegam os agravantes que, ndo tendo sido citados
para integrar a lide, ocorreu a prescricdo dos titulos, pelo
que estd extinta sua responsabilidade.

Pois bem. Tenho que incumbe analisar separada-
mente a matéria no tocante aos titulos de crédito e ao
contrato de crédito bancdério, dada a diversa natureza
juridica das obrigacdes assumidas em cada um.

Primeiramente, é cedico que a cédula de crédito
industrial, regida pelo Decreto-Lei n® 413, de 9 de janeiro
de 1969, constitui titulo executivo extrajudicial. Em decor-
réncia da disposicdo do art. 52 do decreto-lei supra-
mencionado, “aplicam-se & cédula de crédito industrial
e & nota de crédito industrial, no que forem cabiveis, as
normas do direito cambial”.

Dessa feita, cabe em relacéo aos titulos ora sob
exame a incidéncia das disposicdes da Lei Uniforme de
Genebra, aprovada pelo Decreto 57.663/1966, inclusive
no que tange ao prazo de prescricdo para a cobranca.

de admissibilidade,

pressupostos



Dispde o art. 70 do Decreto n® 57.663/1966 que
“todas as agdes contra aceitante relativas a letras pres-
crevem em 3 (irés) anos a contar de seu vencimento”,
sendo este o prazo a ser considerado no exame da
questdo em tela.

Nesse sentido, é o entendimento do Superior
Tribunal de Justica:

Agravo regimental. Agravo de instrumento. Cédula de crédito
industrial. Prescrigéo trienal. Precedentes. Nao provimento. 1.
‘Em se tratando de cédula de crédito industrial, o prazo pres-
cricional incidente na espécie é o de trés anos, previsto na
Lei Uniforme. Precedentes’ (AgRg no REsp 207.746/SP, Rel.
Ministro Fernando Gongalves, Quarta Turma, julgado em
15.09.2009, DJe 05.10.2009) 2. Agravo regimental a que se
nega provimento (AgRg no Ag 1194953/MG, Rel.® Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, j. em 14.05.2013, DJe
de 28.05.2013).

Comercial e processual. Prescricdo. Cédula de crédito indus-
trial. | - Em se tratando de fitulo cambial ou cambiariforme
ndo se aplica, quanto a prescricdo, a regra de direito comum
(arts. 176 ou 177 Cédigo Civil), mas o prazo regulado na
Lei Uniforme. Il - Recurso ndo conhecido (STJ - REsp 78706
SP 1995/0057029-7, Rel. Ministro Waldemar Zveiter, j.
em 21.05.1996, T3 - Terceira Turma, DJ de 01.07,1996,
p. 24.050).

No mesmo sentido, a jurisprudéncia deste Tribunal
de Justica:

Apelagdo civel. Monitéria. Acdo pessoal. Cédula de crédito
industrial. Inaplicabilidade do Decreto n® 20.910/32.
Prescricdo prevista na Lei Uniforme de Genebra. Termo inicial.
Vencimento de cada cambial. Prazo prescricional. Art. 177 do
CC/16 c/cart. 2.028 do CC/02. Sentenca cassada. |. A pres-
cricéo da cédula de crédito industrial é regida pela Lei Uniforme
de Genebra, aprovada pelo Decreto n® 57.663/1966. Assim,
o prazo prescricional para a cobranca de notas de créditos
¢ de 3 (irés) anos, a contar do seu vencimento (art. 70 do
Decreto n® 57.663/1966). Il. Inexistindo efic4cia executiva,
a cédula de crédito industrial pode ser cobrada pelo rito da
agdo monitdria, que detém cardter de direito pessoal. Ill. O
prazo prescricional para as agdes pessoais, nos termos do
art. 177, do Cédigo Civil/16, ¢ de 20 anos, devendo ser
observada a regra de transicdo contida no art. 2.028 do novo
Cédigo Civil. IV. Afasta-se a prescricdo para a cobranca de
cédulas de crédito industrial, quando a acdo monitéria é ajui-
zada no prazo legal, considerando o disposto no art. 177 do
CC/16 cumulado com os arts. 206, § 5°, inciso |, e 2.028,
ambos do CC/002 (Apelacgo Civel 1.0024.04.538328-
8/001, Rel. Des. Washington Ferreira, 7¢ Cémara Civel, j. em
08.10.2013, publicagéo da stmula em 11.10.2013).

In casu, as cédulas de crédito n® 99/10522-5 e
n°® 20/50517-5 tém data de vencimento em 01.04.2002
e 21.11.20083, respectivamente, sendo tais datas o termo
inicial para a contagem da prescricdo. Observa-se que
o ajuizamento da demanda de busca e apreenséo se
deu antes do fim do prazo prescricional de trés anos,
que ocorreria em 01.04.2005 e 21.11.2006, respecti-
vamente, até quando poderia o credor ingressar com a
acdo executiva dos titulos.

,

E certo que, ao menos em relacdo aos devedores
principais, ocorreu a suspensdo do prazo prescricional,
pelo ajuizamento da busca e apreensdo na data de
30.03.2005.

Entretanto, tenho que tal suspensdo néo alcanca os
avalistas dos fitulos executivos extrajudiciais. Isso porque
a obrigacéo assumida é cambidria e se extingue com a
prescricdo do titulo, diante da previsdo do art. 71 da LUG,
que dispde: “A interrupcdo da prescricdo sé produz efeito
em relac@o & pessoa para quem a interrupcéo foi feita”.

A jurisprudéncia é farta no sentido de que a inter-
rupcdo da prescricio para o devedor principal nédo
alcanga os avalistas.

Nesse sentido:

Embargos & execugdo. Cédula de crédito rural pignoraticia
e hipotecdria. Interveniente garantidor. Demora na citagéo.
Prescricdo intercorrente. ExtincGo do processo executivo.
- H& que se reconhecer a prescrigdo intercorrente, quando
a demora da citacdo do interveniente garantidor da cédula
rural se der por desidia do exequente, a teor do disposto no
art. 219, § 4°, do Cédigo de Processo Civil. - A interrupcéo
da prescrigéo em virtude da citag@o do devedor principal néo
alcanca o inferveniente garantidor, nos termos do que dispde
oart. 71 da Lei Uniforme de Genebra (Decreto n®57.663/66)
(Apelagao Civel 1.0707.08.164239-9/001, Rel. Des. Alvimar
de Avila, 12° Camara Civel, j. em 25.08.2010, publicacao
da stmula em 16.09.2010).

Importa salientar que, no caso em tela, nao foi reali-
zada a citacdo dos avalistas, mas apenas sua intimagédo,
conforme se observa da f. 45-TJ. Desta feita, ndo tendo
havido a citacdo dos avalistas, tenho que sua obrigacdo
cambidria se extinguiu pela prescricéo.

Isso porque a mera intimagdo néo tem o condao de
inferromper a prescricdo, visto que, consoante disposto
no art. 234 do Cédigo Civil, a intimacdo visa apenas
cientificar de algum fato ou ato:

Art. 234 - Intimacdo é o ato pelo qual se da ciéncia a alguém
dos atos e termos do processo, para que faga ou deixe de
fazer alguma coisa.

Em contraste, o art. 219 expressamente elenca a
interrupgdo da prescricdo como um dos efeitos da citacéo.

Art. 219 - A citacdo vélida torna prevento o juizo, induz litis-
pendéncia e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada
por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e inter-
rompe a prescricao.

Comparando-se os dois artigos supratranscritos,
observa-se que, caso desejasse o legislador que a pres-
cricdo restasse interrompida também pela intimacéo, teria
expressamente previsto tal hipotese. Assim, observa-se
que, na auséncia de previsGo expressa, ndo se pode
concluir que a mera intimagdo interrompe a prescricdo.

Nesse contexto, conclui-se que, ocorrida a pres-
crigGo para os avalistas, deve ser acolhida a excecéo de
pré-executividade nesse ponto.
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Noutro giro, no que concermne ao conifrato de

crédito fixo bancério, consoante o disposto no art. 204,
§ 3°, do CC, interrompendo-se a prescricdo em relacdo
ao devedor principal, considera-se também interrompida
para o fiador:

Art. 204. A interrupgdo da prescricdo por um credor ndo
aproveita aos outros; semelhantemente, a interrupgéo
operada contra o co-devedor, ou seu herdeiro, ndo prejudica
aos demais coobrigados.

§ 3° A interrupcdo produzida contra o principal devedor
prejudica o fiador.

A propésito, a jurisprudéncia deste Tribunal

de Justica:

158

Apelagao civel. Embargos & execugdo. Preliminar. Nulidade
da sentenga. Omissdo. Mérito. Crédito rural. Inaplicabilidade
do CDC. Novagéo. Prescricdo. Nulidade da fianga. Auséncia
de documento essencial. Auséncia de extrato da conta
vinculada. lliquidez. Juros legais. Cldusula de inadimple-
mento. Capitalizagdo de juros. Multa moratéria. - Nao é
nula a sentenca que expde, ainda que sucintamente, todos
os fatos e fundamentos que a embasam. - Néo se aplica ao
crédito rural as normas do Cédigo de Defesa do Consumidor.
- O contrato de renegociagdo de divida que dispde novos
encargos moratérios e nova forma de pagamento configura
novacéo da divida. - O ato inequivoco, ainda que extraju-
dicial, que importa reconhecimento da divida interrompe a
prescricéio, a qual prejudica, também, o fiador. - E possivel
a fianga em contrato de renegociagdo de divida. - Havendo
novacdo, é desnecessdria a apresentagdo dos contratos
relativos & divida novada, bem como do extrato de conta
vinculada. - Estando demonstrados, por meio do contrato e
do demonstrativo de débito, todos os encargos incidentes,
ndo hd nulidade na execucdo. - No caso do crédito rural,
aplicam-se as disposicées relativas aos encargos moratérios
e remuneratérios previstas na Lei vigente & época da contra-
tac&o. - No crédito rural, os juros de mora séo limitados a
1% ao ano, nos termos do Decreto-Lei 167/69. - E vedada
a capitalizacdo de juros, ainda que expressamente pactuada,
exceto nas Cédulas de Crédito. - E legal a multa pactuada
em 10% sobre o valor do débito. - A cobranca de encargos
ilegais ndo torna a divida iliquida, configurando apenas o
excesso de execucdo (Apelagdo Civel 1.0351.11.004758-
3/001, Rel. Des. Alexandre Santiago, 11¢ Camara Civel, j.
em 11.12.2013, publicacdo da sémula em 18.12.2013).

Prescrigdo. Acdo proposta no prazo fixado. Citagéo do
devedor principal ocorrida dez dias apés o despacho que
a ordenou. Interrupcdo que retroage. Fiadores. Monitéria.
Financiamento. Crédito educativo. Inicio de prova. Documento
hébil & instrucdo do feito. 1. A citagdo vdlida interrompe a
prescricdo e esta interrupgdo retroagird & data da proposi-
tura da acéo, desde que a parte autora promova a citagéo do
réu nos dez dias subsequentes ao despacho que a ordenar.
2. ‘Alinterrupcéo produzida contra o principal devedor preju-
dica o fiador’ (§ 3° do art. 204 do Cédigo Civil). Inegdvel
que os contratos de mUtuo que instruiram a inicial, acom-
panhados dos respectivos demonstrativos de atualizagdgo do
débito constituem documentos hébeis & propositura da acéo
monitéria, porquanto encerram obrigagdo do mutudrio ao
pagamento de determinada soma em dinheiro (Apelacdo
Civel 1.0382.09.097665-7/001, Rel. Des. José Affonso da
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Costa Cértes, 159 Cémara Civel, j. em 14.06.2012, publi-
cagdo da stmula em 12.07.2012).

Entretanto, no caso ora sob exame, imperioso consi-
derar que os recorrentes, fiadores no contrato, ndo foram
citados para o feito executivo; por conseguinte, ndo séo
partes na demanda, ndo podendo sofrer qualquer ato
expropriatério.

Nesse sentido, mutatis mutandis:

Agravo de instrumento. Acdo de despejo. Fiador cientifi-
cado. Falta de citacdo. Inexisténcia de litisconsércio passivo.
Cumprimento de sentenca. Nulidade em relacdo ao fiador.
- Realmente, observo do documento de f. 20-TJ que o agra-
vante foi notificado dos termos da agdo de despejo, porém,
sem qualquer obrigac@o de comparecimento nos autos, ou
seja, ndo se formalizou em momento algum a citagdo do
fiador. Também é cedico que de tal cientificacdo ndo se
pode fazer uma inferpretag@o extensiva, ou seja, considerd-la
e té-la como citacdo. A auséncia de citacdo do fiador na
acéo de despejo impossibilita sua inclusGo no polo passivo
do cumprimento de sentenca, motivo pelo qual o cumpri-
mento de sentenga é nulo em relagdo a este, por ser parte
ilegitima, devendo a execugdo prosseguir contra o loca-
tario, réu na acéo de despejo (Agravo de Instrumento Civel
n® 1.0027.06.083819-3/001, Rel. Des. Nicolau Masselli,
13% Cémara Civel, j. em 18.08.2011, publicacdo da stmula
em 24.08.2011).

Direito processual civil. Acdo de despejo por falta de paga-
mento cumulada com cobranga de aluguéis. Locatdria citada
e condenada. Fiadores apenas notificados. Execugédo de titulo
judicial. Fiadores parte ilegitima na execucdo. - O art. 214
do CPC estabelece que, para a validade do processo, é indis-
pensavel a citacdo da parte ré, pois sem a sua realizagdo
a relacdo processual ndo se aperfeicoa, tornando-se indtil
e inoperante a sentenca porventura proferida sem a obser-
véncia da garantia ao devido processo legal (Agravo de
Instrumento n° 1.0223.01.062459-9/001, Rel. Des. Mota e
Silva, 15¢ Camara Civel, j. em 15.02.2007, publicacdo da
stmula em 13.03.2007).

Processual civil. Embargos do devedor. Recurso. Suspensao da
execucdo. Matéria comum a todos os coobrigados. Execucdo
de titulo judicial. Despejo. Tempestividade dos embargos.
Irregularidade da penhora. Citagdo da fiadora no processo
de conhecimento. Auséncia. llegitimidade de parte configu-
rada. Exclusdo do polo passivo da execucéo. Possibilidade.
- Havendo pluralidade de devedores, os embargos opostos
por um ou alguns somente suspenderd a execugdo quanto
aos demais que ndo embargaram, se a matéria alegada
nos embargos for comum a todos eles. Caso a defesa do
embargante seja pessoal, vale dizer, aplique-se somente
a ele, a suspensdo da execugdo atingird tdo somente o
devedor embargante, continuando a correr contra os demais.
- Inocorrendo penhora regular, o prazo para apresentagdo
de embargos & execugdo ndo comeca a fluir. - A auséncia
de citagdo da embargante/fiadora no processo de despejo
c/c cobranca, configura ébice intransponivel e conduz, neces-
sariamente, ao reconhecimento de sua ilegitimidade para
figurar no polo passivo da acéo de execucdo, devendo dela
ser excluida. - O fiador que néo integrou a relacdo processual
na acdo de despejo ndo responde pela execucdo do julgado
(Somula 268, STJ) (Apelacdo Civel 1.0567.04.082305-
4/001, Rel. Des. Tarcisio Martins Costa, 9 Camara Civel,
i. em 01.04.2008, publicagdo da stmula em 19.04.2008).



Agravo de instrumento. Execugdo fiscal. Excecdo de
pré-executividade. Determinacéo de desblogueio de valores
penhorados por meio do sistema Bacenjud. Auséncia de
citacdo do sécio. Medida que se impde. - A redacéo do
art. 185-A do Cédigo Tributdrio Nacional autoriza a deter-
minacéo de indisponibilidade de bens e direitos do devedor
tributdrio, desde que esse seja devidamente citado. - Nao
tendo sido o sécio-coobrigado citado, néo é possivel a decre-
tag@o da penhora dos ativos financeiros de sua titularidade
por meio do sistema Bacen Jud, ndo carecendo de reparos
a decisdo de primeiro grau (Agravo de Instrumento Civel
1.0433.01.021867-8/001, Rel.® Des.” Vanessa Verdolim
Hudson Andrade, 1° Camara Civel, j. em 25.02.2014, publi-
cacdo da stmula em 10.03.2014).

Com efeito, ndo hd confundir intimacdo com
citagéo, sendo certo que a mera intimacdo para ciéncia
n&o implica transformar em réu o intimado.

Entretanto, ndo h& ébice & futura realizacéo de
citagéo regular, uma vez que néo estd prescrito o direito
do credor, diante do que poderd prosseguir a execucdo.

Conclui-se que nédo hé outra medida a ser tomada
que ndo o provimento do recurso, para julgar procedente
a excecdo de pré-executividade, uma vez que se deu a
prescricdo em relagdo as cédulas de crédito e que nédo
houve no feito a citacédo dos fiadores.

Por todo o exposto, dou provimento ao recurso, nos
termos da fundamentacéo supra.

Custas, pelo agravado.

Votaram de acordo com o Relator os
DESEMBAR’GADORES PEDRO BERNARDES e LUIZ
ARTUR HILARIO.

Sémula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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